
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO  Nº 2, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016

Altera a redação da Instrução de Serviço PRR/3ª Região nº 04/2007, que
trata  das  competências  de  controle  de  acesso  nas  dependências  da
Procuradoria Regional da República da 3ª Região e dá outras providências.

A  PROCURADORA  CHEFE  DA  PROCURADORIA  REGIONAL  DA

REPÚBLICA DA 3ª  REGIÃO – SÃO PAULO, no uso da competência que lhe foi delegada pelo

artigo 152 da Portaria PGR nº 358, de 02 de maio de 1998, e CONSIDERANDO a necessidade de

estabelecer procedimentos e rotinas que permitam o controle do acesso às instalações, circulação de

pessoas  e  da  guarda  de  bens,  documentos  e  informações  existentes  nas  dependências  da

Procuradoria Regional da República da 3ª Região –  PRR3 – com base na nova regulamentação

dada ao tema pelas Portarias PGR nº 12/2013 e 417/2013;

RESOLVE:

Regulamentar as condições de trancamento dos ambientes e acesso às dependências

da PRR3 conforme segue:

I – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE SEGURANÇA 

Art.  1º  –   Todas  as  dependências  da  Procuradoria  Regional  da  República  da  3ª

Região– gabinetes, salas, arquivos, depósitos, quadros técnicos: telefonia, elétrica, informática, etc –

deverão ter portas providas de fechadura e chave em perfeito estado de funcionamento, visando à

segurança dos ambientes e instalações.

Art.  2º  –   Cabe à  Divisão  de Segurança Orgânica e  Transporte  (DISEGOT) – o

controle  da  instalação,  funcionamento  e  manutenção  das  fechaduras,  incluindo  a  confecção,

distribuição e registro das respectivas chaves.

§  1º  –   As  atribuições  definidas  no  caput  e  demais  incisos  poderão  ser

delegadas,  a  critério  da  Divisão  de  Segurança  Orgânica  e  Transporte, ao Núcleo de Transporte

–  NUTRAN.
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§  2º  –  A DISEGOT  desempenhará  suas  atribuições  com  apoio  da  Divisão  de

Logística e Serviços Gerais – para:

I – instalação e conserto de fechaduras;

II – solicitação de confecção de chaves.

§ 3º – A DISEGOT, deverá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da

publicação desta Instrução:

I – revisar as fechaduras e portas das diversas dependências da Procuradoria Regional

da República da 3ª Região;

II  –  revisar  as  fechaduras  e  portas   dos  “shafts”  técnicos,  quadros  de luz,  força,

telefonia, gás, água, etc da edificação;

III – promover revisões conforme incisos I e II deste parágrafo em janeiro e julho,

quando será feita também a contabilização das chaves no claviculário;

IV – manter os registros atualizados e o claviculário organizado.

§ 4º – A revisão procedida nos termos do parágrafo anterior deve verificar o estado de

conservação e funcionamento das fechaduras, assim como conferir os “Termos de Entrega” com os

respectivos responsáveis.

§ 5º – A DISEGOT deverá providenciar a instalação, manutenção ou substituição de

fechaduras e respectivas chaves.

§  6º  –  A Divisão  de  Segurança  Orgânica  e  Transporte  deverá  manter  arquivo

atualizado para acompanhamento dos serviços de revisão, instalação, manutenção e substituição de

fechaduras e confecção de chaves.

II – DA GUARDA E CONTROLE DAS CHAVES

Art. 3º – Todas as chaves das portas dos gabinetes, salas, arquivos, depósitos, quadros

técnicos:  telefonia,  elétrica,  informática,  etc,  deverão  ser  acauteladas  no  claviculário  lacrado

existente na sala de monitoramento eletrônico.

§  1º  –  O  referido  claviculário  deverá  permanecer  lacrado,  com acesso  restrito  e

exclusivo de pessoas designadas pela Divisão de Segurança Orgânica e Transporte.

I – Deverá ser anotado no livro de ocorrências do  serviço de vigilância terceirizado

o número do lacre do claviculário, da chave eventualmente deslacrada.

§  2º  –  Em situações  excepcionais,  para  abertura  do  claviculário,  e  devidamente

registrado em livro de ocorrência, os vigilantes terceirizados poderão romper o lacre para ter acesso

às chaves, registrando a ocorrência em livro apropriado e informando à DISEGOT, que adotará a

providências cabíveis descritas no Manual Controle de Acesso –  Chaves.



III – DAS CÓPIAS DAS CHAVES 

Art. 4º –  Serão confeccionadas cópias das chaves das fechaduras observando -se os

seguintes critérios:

§ 1º – Gabinetes de Procuradores Regionais da República:

I – 1 (uma) cópia da chave da porta da sala interna do gabinete para o Procurador

Regional da República;

II – 4 (quatro) cópias da chave da porta de entrada do gabinete: para o Procurador

Regional da República e o respectivo staff – Secretário, Analista Processual, e Assessor.

§ 2º – Setores administrativos: 

I – 2 (duas) cópias da chave da porta de entrada do setor.

II – caberá à Chefia Imediata do setor definir a necessidade de confecção de cópias

adicionais da chave e solicitá-las à DISEGOT.

§ 3º – Para salas e quadros técnicos confeccionar-se-á:

I – 2 (duas) cópias da chave da porta de entrada das  salas e quadros técnicos.

II – caberá à DISEGOT entregar as chaves e termo de responsabilidade de chaves

aos gestores dos contratos com prestadores de serviço.

§ 4º – A entrega das cópias das chaves será feita mediante assinatura do “Termo de

Entrega de Chaves” – ANEXO I (membros e servidores) e ANEXO I – A (supervisores/prepostos de

prestadoras de serviço).

Art.  5º – É de responsabilidade do gabinete ou setor administrativo a guarda das

chaves dos armários, gaveteiros, mesas, arquivos de aço entre outros móveis utilizados para guarda

de documentos e materiais, assim como a comunicação à Divisão de Logística e Serviços Gerais

(DLSG) da necessidade de eventual conserto de fechaduras ou cópia de chaves.  

Art. 6º – No caso de dano à fechadura,  perda, furto, extravio de chave, o Procurador

Regional da República, Servidor ou Responsável deverá comunicar imediatamente à DISEGOT, por

mensagem eletrônica.

§ 1º – Caberá à DISEGOT providenciar o conserto da fechadura ou chave com o

apoio da DLSG em virtude do ocorrido.

§ 2º – Na hipótese em que se verifique que o usuário tenha dado causa à perda, dano

ou  extravio  de  chave,  ou  ao  dano  de  fechadura,  esse  deverá  ressarcir  os  gastos  de  reparo  ou

reposição de fechadura, e/ou cópia de chave, após apuração, caso necessária, as segurada a ampla

defesa.



Art. 7º – No caso vacância, remoção, exoneração, demissão, rescisão contratual, ou

qualquer outro fato que implique afastamento do usuário,  o  Procurador  Regional  da  República,

Servidor,  Preposto  ou  Prestador  de  Serviço,  deverá  providenciar  a  devolução  da  chave  sob

sua responsabilidade à DISEGOT, que anotará isto no “Termo de Entrega de Chaves”.

Parágrafo Único – Deverá a Coordenadoria de Gestão de Pessoas ou a Divisão de

Contratações e Gestão Contratual, conforme o caso, antes de efetivar o desligamento do usuário

detentor de chave, solicitar à DISEGOT a “Declaração de Nada Consta – Chaves” (ANEXO II).

IV – DOS AMBIENTES

Art. 8º – Em razão do tipo e volume de documentação, informação e material que

seja  arquivado,  o  ambiente  poderá  ser  classificado  como:  de  acesso  restrito;  ou  de  acesso

controlado, visando à proteção do local.

§ 1º – Nestes ambientes, somente terão acesso pessoas autorizadas;

§ 2º – O controle de acesso nos ambientes de acesso restrito será feito por meio de

fechadura eletrônica, acionada por senha pessoal e intransferível;

§ 3º – Nos ambientes de acesso controlado a entrada e saída será permanentemente

monitorada por meio de câmera do Circuito Fechado de TV – CFTV.

Art.  9º  –  A classificação  em ambiente  de  acesso  restrito  caberá  ao  Gabinete  do

Procurador-Chefe, após manifestação da DISEGOT e da Secretaria Regional.

§  1º  –  Consoante  os  estudos  realizados  pelo  Grupo  de  Trabalho  instituído  pela

Portaria PRR/3ª Região nº 32/2006 e orientações da Chefia da DISEGOT são ambientes de acesso

restrito:

I – Coordenadoria Jurídica;

II – Divisão de Registro, Distribuição e Informações Processuais;

III – Divisão de Exame e Classificação;

IV – Divisão de Apoio às Áreas Cível e Criminal;

V – Divisão de Execução Orçamentária e Financeira – ambiente destinado a arquivo;

VI – Coordenadoria de Gestão de Pessoas – ambiente destinado a arquivo; 

VII – Coordenadoria de Informática – ambiente destinado aos equipamentos da rede

interna de microcomputadores e central telefônica;

VIII – Arquivo Geral; 

IX – Sala de Monitoramento Eletrônico;

X – Assessoria de Pesquisa e Análise Descentralizada.



§ 2º – A DISEGOT deverá identificar e solicitar fechaduras eletrônicas em locais

considerados de acesso restrito. 

§  3º  –  Caberá  à  DISEGOT a  operacionalização do sistema,  mantendo  o  registro

atualizado dos usuários que possuam senha de acesso de fechadura eletrônica; e fornecer senha a

novos usuários autorizados pela chefia imediata. Caberá a Coordenadoria de Informática dar suporte

técnico à DISEGOT, sempre que necessário. 

I – a senha deverá ser alterada sempre que o usuário deixar de prestar serviços no

local.

Art. 10 – As demais dependências desta Procuradoria Regional da República da 3ª

Região serão classificadas como de acesso controlado.

Parágrafo Único – A DISEGOT deverá propor ajustes e manter o sistema de  câmeras

do CFTV atualizado de acordo com as necessidades da Unidade.

V – DA ABERTURA E FECHAMENTO DAS DEPENDÊNCIAS

Art. 11 – A realização dos serviços de limpeza e manutenção predial, preventiva ou

corretiva,  dos  gabinetes  e  demais  ambientes  administrativos,  fora  do  expediente  da  Unidade,

seguirão as orientações contidas no Manual Controle de Acesso – Chaves , que é parte integrante

desta  IS,  especialmente,  quanto  aos  horários  de abertura e  fechamento  das  portas  por  vigilante

terceirizado especialmente designado. 

§  1º  –  A  supervisão  do  serviço  de  limpeza  deverá  apresentar  o  cadastro  dos

funcionários terceirizados de limpeza, responsáveis por andar do prédio, à DISEGOT, não podendo

ser alterado o responsável cadastrado, sem ser dada ciência à DISEGOT. 

§ 2º  –  Nos ambientes  restritos  o acesso  para manutenção ou limpeza deverá  ser

acompanhado pelo responsável do setor ou pessoa por ele designada.

VI – DO ACESSO AOS GABINETES E SETORES ADMINISTRATIVOS

Art. 12 – Somente poderão solicitar acesso aos gabinetes e setores administrativos,

em casos excepcionais, na ausência do servidor detentor da chave, pessoas previamente autorizadas

pela chefia imediata.

§  1º  –  A solicitação  de  acesso  deverá  ser  feita  no  horário  de  funcionamento  da

Procuradoria Regional da República da 3ª Região, 

pessoalmente, na DISEGOT.

§ 2º – O solicitante deverá encaminhar a autorização da Chefia Imediata  referente ao

pedido para abertura do ambiente.



I – Referida autorização da chefia imediata deverá ser previamente encaminhada à

DISEGOT, por mensagem eletrônica, indicando o nome completo, cargo, matrícula e período de

validade da autorização.

§  3º  –  §3º  -   Durante  o  serviço  de  rondas  -  diurna  ou  noturna,  os  vigilantes

terceirizados,  após  certificação  de  que  o  ambiente  encontra-se  vazio,  deverão  realizar  o

desligamento das luzes,  o trancamento das portas e anotação de eventuais ocorrências em livro

próprio para posterior comunicação à Administração.

§ 4º – Em dias em que não houver expediente na Procuradoria Regional da República

da 3ª Região, somente poderão ter acesso às instalações do prédio servidores autorizados pela chefia

imediata, mediante comunicação prévia à DISEGOT.

§ 5º – No período noturno, visando a segurança das instalações e sanar ocorrências

que possam acontecer no período, deverá haver uma rotina de rondas constantes das instalações

pelos Vigilantes Terceirizados em todas as dependências da Procuradoria Regional da República da

3ª Região.

VII – DA CIRCULAÇÃO PELOS SUBSOLOS (ESTACIONAMENTO)

Art. 13 – O uso das vagas de estacionamento destinadas a administração e sorteio

(servidores) estarão disponíveis nos dias úteis durante o horário de funcionamento da Procuradoria

Regional da República da 3ª Região.

Art.  14  –  É  proibido  o  pernoite  de  veículos  nas  vagas  de  estacionamento  da

Procuradoria Regional da República da 3ª Região.

Parágrafo Único – As ocorrências serão anotadas e o proprietário do veículo será

notificado formalmente.

VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  15  –  As  dependências  dos  gabinetes  e  setores  administrativos,  fora  do

expediente, devem permanecer fechadas ou sob supervisão de responsável, inclusive nos intervalos

destinados a descanso e refeição.

Art.  16  –  Visando  à  segurança  das  dependências,  instalações,  documentos,

informações e materiais na Procuradoria Regional da República da 3ª Região, as chefias imediatas

deverão orientar os servidores a:

I – implementar política de mesas vazias, armários, arquivos e gavetas fechados e

chaves guardadas após o final do expediente;

II  –  adotar  rotinas  de  verificações  diárias  de  segurança,  no  início  e  final  do

expediente, bem como, conferir eventual avaria, 



equipamentos ou lâmpadas ligados, janelas abertas, entre outras, medidas que visem

à preservação do ambiente de trabalho e respectivos ativos; 

 III–  comunicar  imediatamente  à  DISEGOT,  tão  logo  tomem  conhecimento  de

qualquer irregularidade no ambiente de trabalho, preservando a integridade do local para eventual

necessidade de averiguação;

IV  -  orientar  os  servidores  para  aperfeiçoarem  as  rotinas  de  trabalho,  deixando

documentos e bens expostos apenas durante o tempo suficiente para conclusão das tarefas afins; 

V  -  orientar  os  servidores  para  conferirem  periodicamente  o  ativo  –  bens

patrimoniais, arquivos, documentos etc., visando identificar possíveis irregularidades;

Parágrafo Único – a responsabilidade pela conservação de chave de mobiliário é do

usuário, devendo a solicitação de reparo ser feita por ele diretamente à DLSG.

Art.  17 – É proibido realizar cópia das chaves das dependências da Procuradoria

Regional da República, sem prévio conhecimento e autorização da DISEGOT.

Publique-se.

MARIA CRISTIANA SIMÕES AMORIM ZIOUVA 
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